
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2719822 - SE (2024/0303932-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JAISLAN XAVIER SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. REVISÃO 
CRIMINAL JULGADA IMPROCEDENTE NA ORIGEM. 
DOSIMETRIA DA PENA. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO 
ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, no qual, o agravante busca a redução da pena abaixo 
do mínimo legal, alegando ofensa aos arts. 65, III, d, e 68 do 
Código Penal, em razão da atenuante da menoridade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a 
aplicação de circunstâncias atenuantes para reduzir a pena a um 
patamar inferior ao mínimo legal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ, consolidada na Súmula 231, 
estabelece que é inviável a aplicação de circunstâncias 
atenuantes para fins de redução da pena abaixo do mínimo 
legal.
4. O acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83, que 
impede a revisão do entendimento consolidado.
5. A reanálise do acervo fático-probatório dos autos é necessária 
para superar as conclusões da origem, o que é vedado em sede 
de recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO, PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
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votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. REVISÃO 
CRIMINAL JULGADA IMPROCEDENTE NA ORIGEM. 
DOSIMETRIA DA PENA. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO 
ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, no qual, o agravante busca a redução da pena abaixo 
do mínimo legal, alegando ofensa aos arts. 65, III, d, e 68 do 
Código Penal, em razão da atenuante da menoridade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a 
aplicação de circunstâncias atenuantes para reduzir a pena a um 
patamar inferior ao mínimo legal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ, consolidada na Súmula 231, 
estabelece que é inviável a aplicação de circunstâncias 
atenuantes para fins de redução da pena abaixo do mínimo 
legal.
4. O acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83, que 
impede a revisão do entendimento consolidado.
5. A reanálise do acervo fático-probatório dos autos é necessária 
para superar as conclusões da origem, o que é vedado em sede 
de recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO, PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
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conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta ofensa aos arts. 65, III, 
d, e 68 do Código Penal, para fins de obtenção da redução da reprimenda abaixo do 
mínimo legal, ante a incidência da atenuante da menoridade.

Com efeito, é inviável a aplicação de circunstâncias atenuantes para fins 
de redução da pena a patamar aquém do mínimo legal, nos termos da Súmula nº 
211/STJ. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO.

DOSIMETRIA DA PENA. ATENUANTE. FIXAÇÃO DA PENA 
EMPATAMAR ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE.

SÚMULAN. 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ.

INEXISTÊNCIA DEARGUMENTAÇÃO PARA SUPERAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA. AGRAVOREGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do enunciado n. 231 desta Corte, é inviável a aplicação 
de circunstâncias atenuantes para fins de redução da pena a patamar 
aquém do mínimo legal.

2. Dessa forma, o acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, de modo a atrair a incidência do Verbete n. 
83 da Súmula do STJ, que também se aplica aos recursos especiais 
interpostos pela alínea "a" do permissivo constitucional.

3. Ressalta-se que inexiste argumentação capaz de demonstrar a 
necessidade de superação da jurisprudência consolidada desta Corte 
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Superior.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1895014/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 1/12/2020, DJe )

 

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 96-97):

[...]

Com efeito, o delito de roubo majorado (artigo 157, §2º, do CP) possui 
a pena corpórea de 04 (quatro) a 10 (dez) anos de reclusão.

Exsurge-se do decreto condenatório constante da ação penal de no.

201521900234, datado de 13/07/2015, proferido pelo Juízo da 9ª Vara 
Criminal da Comarca de Aracaju/SE, a seguinte dosimetria:

“(...)“DA APLICAÇÃO DA PENA: Culpabilidade normal à 
espécie; não consta nos autos registro de maus antecedentes, 
conforme consulta anexa; conduta social nada consta nos autos; 
com relação à personalidade não há nos autos elementos 
suficientes à sua aferição; os motivos do crime, não foram 
constatados; o acusado agiu em circunstâncias normais de 
tempo e lugar; as consequências “extrapenais” são próprias do 
tipo; o comportamento da vítima não facilitou a ação do agente.

Fixo-lhe, desta forma, a pena-base em 04 (quatro) . anos e 06 
(seis) meses de reclusão Face à atenuante da menoridade, 
reduzo a pena em 06(seis) meses, perfazendo o total de 04 
(quatro) anos de reclusão.

Não concorrem causas de diminuição de pena.

Considerando as causas de aumento de pena, constato tratar-se 
de roubo majorado pelo concurso de agentes, conforme ficou 
evidenciado, razão pela qual aumento a pena em 1/3 (um terço0, 
, fixando-a em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, 
a ser cumprida em regime semi aberto Observando as 
circunstâncias judiciais, acima fundamentadas, condeno-o, 
ainda, na pena de multa correspondente a 20 (vinte) dias-multa, 
estabelecendo o valor do dia-multa, em função da situação 
econômica do réu, 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente 
à época do fato. (...)” (destacou-se)

 

Observa-se, assim, que o Douto Juízo de origem, ao sopesar as 
circunstâncias judiciais, não considerou nenhum vetor desfavorável ao 
agente, razão pela qual inexistem motivos idôneos e concretos que 
justifiquem o incremento da pena basilar.

Em verdade, considerando que todas as circunstâncias judiciais 
analisadas foram consideradas favoráveis ao Réu, não há justificativa 
plausível que indique o incremento da pena de largada.

Nesse mesmo sentido, é o entendimento da Corte de Justiça cidadã, 
conforme os julgados abaixo transcritos, : litteris
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No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente do STJ, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RECEPTAÇÃO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. PENA INFERIOR A QUATRO ANOS DE RECLUSÃO. 
PRIMARIEDADE DO RECORRENTE. REGIME MAIS GRAVOSO. 
IMPOSSIBILIDADE. GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 718 E 719/STF E DA SÚMULA 440/STJ. 
SUBSTITITUIÇÃO PENA CORPORAL POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. REVOLVIMENTO DO ARCABOUÇO 
FÁTICOPROBATÓRIO DELINEADO NOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.

I - A fixação do regime inicial deve se dar nos termos do art. 33, §§ 2º 
e 3º, do Código Penal, de modo que, para o estabelecimento de 
regime de cumprimento de pena mais gravoso, é necessária 
fundamentação específica, com base em elementos concretos 
extraídos dos autos.

II - No caso, o recorrente é primário, a pena-base foi fixada no mínimo 
legal - foram consideradas como favoráveis todas as circunstâncias 
judiciais do art. 59 do Código Penal - e, por fim, ausente motivação 
idônea para legitimar o agravamento do regime de cumprimento das 
penas. Assim, o regime aberto mostra-se mais adequado, nos termos 
do art. 33, § 2º, alínea c, do Código Penal.

III - O Tribunal de origem manteve a negativa de substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos, com apoio em 
circunstância do caso concreto, sendo, inviável, em sede de recurso 
especial, entender de modo diverso, dada a necessidade de reexame 
de elementos fático - probatórios, conforme assentado pela Súmula 7 
desta Corte. Agravo regimental parcialmente provido, para conhecer, 
em parte, do recurso especial e, na parte conhecida, darlhe parcial 
provimento para fixar o regime inicial aberto para o início de 
cumprimento de pena.

(AgRg no REsp n. 1.916.597/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 16/8/2023.)

 

RECURSO ESPECIAL. PENAL. ROUBO SIMPLES. DOSIMETRIA DA 
PENA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 
356/STF. PENA-BASE. ART. 59 DO CÓDIGO PENAL. AUSÊNCIA DE 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. MANUTENAÇÃO DA 
PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. TEORIA DA PENA MÉDIA. 
MAJORAÇÃO DA PENA SEM FUNDAMENTAÇÃO. ILEGALIDADE. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, PROVIDO.

1. O art. 8.º, item 2, da Convenção Americana de Direitos Humanos, o 
art. 14, item 2, do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos e o 
art. 315, § 2.º, do Código de Processo Penal, não foram objeto de 
prévio debate nas instâncias antecedentes. Desse modo, quanto a 
estes pontos, está ausente o indispensável prequestionamento do 
tema, nos termos das Súmulas n. 282 e 356/STF.

2. Conforme a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, 
a fixação da pena-base acima do mínimo legal exige fundamentação 
idônea, com a discriminação de elementos concretos capazes de 
justificar a resposta penal mais severa diante das circunstâncias 
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específicas do caso. Na ausência de fundamentação concreta e 
específica, a pena-base deve ser mantida no mínimo legal.

3. A pena mínima abstratamente cominada para o tipo penal é o 
parâmetro fixado pelo Legislador de onde deve partir a dosimetria da 
pena. Não é lícito ao julgador, adotando a denominada "teoria da pena 
média", estabelecer a pena-base em patamar diferente do mínimo 
legal sem apresentar nenhuma justificativa concreta para afastar-se do 
piso legalmente estipulado.

4. "A quantidade da pena-base, fixada na primeira fase do critério 
trifásico (CP, arts. 68 e 59, II), não pode ser aplicada a partir da média 
dos extremos da pena cominada para, em seguida, considerar as 
circunstâncias judiciais favoráveis e desfavoráveis ao réu, porque este 
critério não se harmoniza com o princípio da individualização da pena, 
por implicar num agravamento prévio (entre o mínimo e a média) sem 
qualquer fundamentação." (HC 76196, Relator Min. MAURÍCIO 
CORRÊA, Segunda Turma, julgado em 29/09/1998, DJ 15/12/2000). 5. 
Recurso especial parcialme nte conhecido e, nessa extensão, provido. 
(REsp n. 2.059.871/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 12/9/2023, DJe de 18/9/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0303932-0 AREsp 2.719.822 / 

SE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011848120248250000  11848120248250000  202400304325

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JAISLAN XAVIER SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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